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INTERPRETAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL

CONCEITO

- Interpretação é a atividade que consiste em extrair da norma seu exato alcance e real significado. Deve buscar a vontade da lei, não importando a vontade de quem a fez (v. art. 5º. da LICC).

- ESPÉCIES:

· Quanto ao sujeito que a elabora:

· Autêntica ou legislativa: feita pelo próprio órgão encarregado da elaboração do texto; contextual (feito pelo próprio texto interpretado – ex.: conceito de “flagrante delito”: art. 302 do CPP) ou posterior (feita após a entrada em vigor da lei).

· Doutrinária ou científica.
· Judicial.

· Quanto aos meios empregados:

· Gramatical, literal ou sintática.

· Lógica ou teleológica: busca-se a vontade da lei, atendendo-se aos seus fins e à sua posição dentro do ordenamento jurídico (ex.: “autoridade” no art. 10 e parágrafos do CPP: autoridade policial, em vista de sua relação com os outros dispositivos próximos).
· Quanto ao resultado:

· Declarativa: Há perfeita correspondência entre a palavra da lei e a sua vontade.

· Restritiva: quando a letra escrita da lei foi além da sua vontade; a interpretação vai restringir o seu significado (ex.: art. 217 do CPP: o assistente pode propor meios de prova, mas não testemunhal, pois ele só ingressa quando a ação penal já foi proposta).

· Extensiva: a interpretação vai ampliar o significado da lei (ex.: art. 33 do CPP: o juiz pode nomear um curador para exercer o direito de queixa em nome do menor; embora a letra da lei não diga, ele pode também exercer o direito de representação, pois quem pode o mais pode o menos).

· Interpretação progressiva: quando o intérprete, observando que a expressão contida na norma sofreu alteração no decorrer dos anos, procura adaptar-lhe o sentido ao conceito atual (ex.: art. 5º do CPP: o “Chefe de Polícia” hoje corresponde ao Secretário de Segurança Pública, a quem cabe recurso de indeferimento, pelo delegado de polícia, de requerimento visando à instauração de inquérito).

· Interpretação analógica: determinada pela própria lei; quando uma cláusula genérica se segue a uma fórmula casuística (ex.: art. 92 do CPP: ao cuidar das prejudiciais que devam ser resolvidas no cível, permite o dispositivo a inquirição de testemunhas e de outras provas de natureza urgente).

ANALOGIA

- É a atividade consistente em aplicar a uma hipótese não regulada por lei disposição relativa a um caso semelhante; é forma de integração da lei.

- Analogia (a lei não contém disposição precisa para o caso concreto, mas o legislador cuidou de um caso semelhante ou matéria análoga) X interpretação extensiva (o intérprete conclui que a lei contém a disposição para o caso concreto, mas, como a expressão é mais defeituosa, procura-se ampliar o conceito).

- Ex.: o art. 368 do CPP: o réu no estrangeiro, em lugar certo e sabido, deve ser citado mediante carta rogatória; como a lei não diz o que ela deve conter, deve-se recorrer ao art. 354, que lista os elementos da carta precatória, peça semelhante à rogatória.

- A maior parte da doutrina aceita a aplicação da analogia in bonam partem no campo penal.

- Art. 3º do CPP: “A lei processual admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios gerais do direito”.

- Art. 4º da LICC: “Quando a lei for omissa, o juiz decidirão caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

